
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de publicação oficial em 

jornal de grande circulação para atender as necessidades do Coren-Ba. 

 

1.2. Especificações Gerais: 

ITEM Descrição do Serviço Unidade 
Quantidade 

(Estimada) 

Valor 

Unitário (R$) 

Valor 

Global (R$) 

01 

Publicações dos atos 

oficiais em jornais de 

grande circulação para 

atender as necessidades 

do Coren-Ba 

Coluna 

X 

Centímetro 

400   

 

1.2.1. A publicação será por demanda e matéria a publicar será em texto corrido, sem fotos ou 

outras figuras, quando necessário poderá conter a logomarca da entidade; 

1.2.2. As publicações deverão observar aos seguintes requisitos: tamanho da fonte no mínimo 

7 (sete) e no máximo 8 (oito), letra Times New Roman, título em negrito e caixa alta, tamanho 

da fonte 8 (oito), quando não publicada no formato padrão de diagramação do jornal para 

extrato de publicação de aviso de licitações, citações, comunicados e outros; 

1.2.3. A Empresa Contratada deverá receber as matérias através de solicitação via correio 

eletrônico, em dias úteis, no horário compreendido, no mínimo, de 08:00 às 16:00 horas, 

emitindo declaração resposta de confirmação de recebimento e de publicação no primeiro dia 

útil subsequente ao envio da matéria ou dia informado na solicitação; 

1.2.4. Quando solicitado, deve-se disponibilizar previamente as medidas de centímetro x 

coluna a ser utilizado pela publicação solicitada, o cálculo detalhado, o valor e prévia do layout 

da mesma para aprovação antes da publicação; 



 

 
 

1.2.5. O Conselho Regional de Enfermagem da Bahia fornecerá o texto da matéria a ser 

publicada, devendo a Contratada realizar a reprodução fiel e absoluta do material enviado para 

a publicação nos veículos impressos; 

1.2.6. Será de responsabilidade da Contratada a conferência da publicação com o texto da 

matéria enviada; 

1.2.7. Incorreções na publicação implicarão na obrigatoriedade de republicação de todo o texto 

original, com as correções necessárias, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante; 

1.2.8. A Contratada deverá enviar por correio eletrônico, em formato pdf, até às 14h do dia da 

publicação, cópia da página do jornal em que a matéria foi publicada;  

1.2.9. O(s) jornal(is) ofertado(s) na proposta do Proponente deve(m) ser diariamente 

publicado(s) (de segunda-feira a domingo) e possuir versão impressa e versão digital 

(disponibilizado na íntegra na internet), de forma a permitir que o Coren-Ba cumpra com a 

determinação contida na Lei Geral de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

1.2.10. O(s) jornal(is) deve(m), ainda, circular nos Municípios do Estado da Bahia, devendo as 

publicações contratadas pelo Conselho Regional de Enfermagem da Bahia constar do site dos 

respectivos jornais; 

1.2.11. Não serão aceitos para as publicações, jornais de bairro, de sindicatos, de partidos 

políticos, de associações, de clubes, jornal que tenha por objetivo oferecer notícia e informação 

de entretenimento e serviço às classes C e D e outros jornais congêneres, bem assim, não serão 

aceitos jornais que criem restrições aos destinatários para acesso às informações oficiais 

divulgadas pelo Coren-Ba, pois o objetivo da publicação é alcançar o maior público possível; 

1.2.12. Serão utilizados para comprovação da natureza de “jornal de grande circulação no 

estado da Bahia”, os seguintes critérios: 

Periodicidade: Publicação semanal (sete dias da semana) no estado da Bahia; 

Abrangência: Ser distribuído no mínimo em todos os principais municípios da região geográfica 

intermediária da Bahia (conforme anexo II (mapa) – Salvador, Santo Antônio de Jesus, Ilhéus, 



 

 
 

Itabuna, Vitória da Conquista, Guanambi, Barreiras, Irecê, Juazeiro, Paulo Afonso e Feira de 

Santana); 

Tiragem: Mínimo de 25.000 (vinte e sete mil) exemplares no estado da Bahia (incluindo a 

distribuição para venda, cortesias e assinaturas) e observando a periodicidade apontada; 

Outros: Permitir o acesso gratuito da versão digital (disponibilizar na internet (site do jorna)), 

de todas as publicações oficiais demandada pelo Coren-Ba. 

1.2.13. A comprovação da natureza de “jornal de grande circulação no estado da Bahia” pode 

ser através de relatório do IVC – Instituto Verificador de Comunicação, instituto indicado pela 

ABMP – Associação Baiana do Mercado Publicitário ou de declaração emitida pelo próprio 

jornal, acompanhada de declaração do proponente; 

1.2.14. Fica facultado ao pregoeiro ou autoridade competente a verificação acerca da 

veracidade das informações apresentadas. 

 

2.JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação se justifica face à necessidade de efetivar o Princípio da Publicidade 

dos atos administrativos expresso no artigo 37 da Constituição Federal, além de observar as 

disposições legais previstas no §1º do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 e outros, além de 

disposições legais previstas no Código de Processo Ético da Enfermagem e Código Eleitoral do 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; 

2.2. A presente contratação visa também viabilizar a publicidade de atos administrativos a 

serem externados pelo Coren-Ba, seja por imposição legal ou regulamentar, seja para garantir 

o máximo alcance dos interessados ou a transparência da atuação; 

2.3. Ademais, o contrato vigente tem seu termo final em 20 de junho de 2023 e por força do 

limite previsto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/1993, que estabelece um prazo máximo 

de 60 (sessenta) meses para a duração dos contratos de prestação de serviços a serem 

executados de forma contínua, não poderá ser aditivado; 

 



 

 
 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano, contados a partir da data da 

assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93; 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Deverá ser apresentado pela Arrematante pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

executou, de modo satisfatório, contrato de prestação de serviço com características 

pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência; 

4.2. Comprovante de inscrição fornecido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores de qualquer 

órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, pertinente 

ao seu ramo de atividade; 

 

5. DA PROPOSTA 

5.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme o modelo de proposta de 

preço em anexo I do Termo de Referência. Os preços deverão ser expressos em moeda real 

(R$), conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta 

contratação; 

5.2. Na proposta deve conter o nome do jornal ofertado e a informação do link de acesso à 

versão digital; 

5.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a 

proponente julgar necessárias ou convenientes; 

5.4. Nos preços cotados e que vigorarão no contrato incluem todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução dos serviços, inclusive os referentes ao transporte, às despesas 

trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e 

encargos, constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 

perfeita prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma outra remuneração será 



 

 
 

devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo 

pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação 

dos serviços; 

5.5. A proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

5.6. Além disso, deverá conter especificação clara e completa do objeto ofertado, devendo ser 

observadas as especificações constantes deste Termo e seu anexo I, sem conter alternativa de 

preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

 5.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

compatíveis com os preços de mercado. 

 

6. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. O Prestador do Serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO; 

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/1993, deste Termo de 

Referência e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

7.1.1. Manter, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato. 

 7.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, encargos sociais, impostos, despesa administrativas, comerciais, civis, 

além das decorrentes do cumprimento das obrigações trabalhistas, tributárias, taxas, sem 

qualquer ônus ao Coren/BA; 



 

 
 

7.1.3. Comunicar ao Fiscal do Contrato, Servidor nomeado pelo Conselho, qualquer 

anormalidade referente à prestação do serviço e prestar os esclarecimentos cabíveis; 

7.1.4. Entregar na data aprazada, o serviço de acordo com as especificações técnicas constante 

no edital de licitação, neste termo e no contrato. 

7.1.5. Não repassar a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo com a 

anuência da Contratante. 

7.1.6. Indicar à Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competência para 

manter entendimentos, receber comunicações ou transmiti-las ao servidor incumbido do 

acompanhamento e da fiscalização do serviço, que deverá possuir, obrigatoriamente, telefone 

de contato e e-mail, para que possa ser contatado com facilidade.  

7.1.7. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução do serviço, tais como: Salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e 

contribuições; indenizações; vale-refeição/alimentação; vale-transporte; plano de assistência 

médica (ambulatorial e hospitalar); outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo ou negociação coletiva (CCT, ACT, etc.). 

7.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, observado o contraditório 

e a ampla defesa. 

7.1.9. Se houver a necessidade de modificar algum detalhe das especificações, a CONTRATADA 

deverá consultar o executor/fiscal da contratação, expondo seus motivos técnico sobre o 

assunto. 

7.1.10. Solicitar em tempo hábil todas as informações de que necessitar para o cumprimento 

de suas obrigações contratuais; 

7.1.11. O não cumprimento do objeto, prazos, condições, obrigações ou de qualquer 

dispositivo do Edital e seus anexos, ou da proposta comercial, sujeita a Contratada às multas e 

sanções previstas na legislação aplicável; 



 

 
 

7.1.12. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do Contrato, sem prévia autorização do Contratante. 

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1. Além das obrigações resultantes da aplicação Lei nº 8.666/1993 e demais normas 

pertinentes, são obrigações do Contratada: 

8.1.1. Entregar a solicitação de publicação nos termos pactuado; 

8.1.2. Proporcionar as condições necessárias à execução dos serviços a serem contratados;  

8.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel 

execução dos serviços; 

8.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo a serem 

estabelecidos contratualmente. 

8.1.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de 

fiscal devidamente designado para tal finalidade; 

8.1.6. Atender à Contratada no que tange o desempenho de sua obrigação, dentro da 

normalidade do contrato; 

8.1.7. Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução dos serviços;  

8.1.8. Observar todas as orientações fornecidas pela Contratada, visando ao cumprimento da 

legislação pertinente; 

8.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

especificações exigidas;  

8.1.10. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

8.1.11. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados. 

 

9. MODELO FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 



 

 
 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 8.666/1993, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial; 

9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim; 

9.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

9.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros; 

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 8.666/1993, inciso III do art. 58 combinado com art. 67, 

caput); 

9.6. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos caberá aos setores requisitantes dos 

serviços/aquisições ou poderá ser estabelecida em normativo próprio desta entidade, de 

acordo com o funcionamento de seus processos de trabalho e sua estrutura organizacional; 

9.7. Caberá à autoridade competente deste Conselho designar, por ato formal, o gestor, o fiscal 

e os substitutos;  

9.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração (Lei nº 8.666/1993, art. 66); 



 

 
 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

9.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

9.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato ou setor competente, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

9.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

9.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato ou setor competente e ao 

demandante da contratação, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas a viabilizar tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ou se necessário 

deflagrar nova contratação; 

9.8.6. O gestor do contrato ou setor competente acompanhará os registros realizados e 

informados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

9.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

9.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

9.10. O gestor do contrato ou setor competente coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato recomendando todos os registros formais da 



 

 
 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração; 

 

10. DO PAGAMENTO (CONDIÇÕES, PRAZO E FORMA) 

10.1. A Nota Fiscal deverá ser remetida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos 

em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua 

verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto; 

10.1.1. Junto com a (s) Nota (s) Fiscal (is) A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de 

pagamento um relatório de publicações, além dos documentos a seguir discriminados, para 

verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: comprovação de 

regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e 

da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), se for optante pelo simples nacional 

apresentar declaração conforme Anexo III do Termo de Referência sem que isso gere direito a 

alteração de preços ou compensação financeira; 

10.1.2. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas 

e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos 

ou com sua exigibilidade suspensa; 

10.1.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, através de boleto bancário ou 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

10.1.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

10.1.4.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente; 



 

 
 

10.1.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

 10.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 

contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal 

devidamente corrigida; 

 10.3. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da (s) Nota (s) Fiscal (is), os fatos 

serão informados à Contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo 

documento de cobrança; 

 10.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste 

das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados; 

 10.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados; 

 10.6. Os preços que vigorarão no contrato incluem todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução dos serviços, inclusive os referentes ao transporte, às despesas 

trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e 

encargos, constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 

perfeita prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma outra remuneração será 

devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo 

pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação 

dos serviços; 

 10.7. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Coren/BA, quanto às normas referentes 

ao pagamento de fornecedores, desde que não desconfigure os termos do contrato, devendo, 

contudo, informar previamente à contratada; 

10.8.O Coren/BA não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem 

a solicitação ou autorização do fiscal do contrato; 



 

 
 

10.9. A Contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em contraprestação à 

realização efetiva de algum serviço, não sendo devida qualquer retribuição pecuniária 

unicamente pela existência da relação contratual; 

10.8.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

11. DO CONTROLE, ALTERAÇÃO DOS PREÇOS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1. Durante a vigência do contrato os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista no art. 65 e 

seguintes da Lei nº 8.666/1993, ou no caso de redução ou aumento dos preços praticados no 

mercado; 

11.1.1. Os preços originariamente contratados quando puderem ser reajustados, será com 

base no IPCA, a partir de 12 (doze) meses contados da data limite para apresentação das 

propostas; 

11.1.2. Os reajustes subsequentes ao primeiro serão concedidos somente após 12 (doze) meses 

contados da data do derradeiro reajuste; 

 11.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual aumento ou redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do (s) serviço(s) prestado(s); 

 11.3. Quando o preço inicialmente pactuado, por motivo superveniente, tornar-se superior ou 

inferior ao preço praticado no mercado A PARTE interessada fará convocação visando à 

negociação para redução ou aumento de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, 

devidamente fundamentada; 

11.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 

da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

contrato e iniciar outro processo licitatório; 



 

 
 

 11.6. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos acima elencados, através de termo 

aditivo, numerados em ordem crescente; 

11.7. As quantidades inicialmente contratadas poderão ser acrescidas ou suprimidas dentro do 

limite e percentuais legais, previstos no §1º e seguintes do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993; 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

12.1. As infrações administrativas e respectivas sanções, nos termos da Lei nº 8.666/1993, 

serão estabelecidas na minuta do contrato, anexo ao edital; 

12.2. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 86 e seguintes da Lei nº 8.666/1993 ou normativo pertinente; 

 

13. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

13.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 

sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

13.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para 

a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes 



 

 
 

da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 

do documento de identificação. 

13.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE 

13.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

 

14. DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. O recurso orçamentário necessário ao atendimento do objeto deste Termo, correrão pelo 

Orçamento do Coren/BA no exercício de 2023, e foi alocado na seguinte conta orçamentária: 

6.2.2.1.1.33.90.39.002.005 – Divulgações Diversas 

 

Salvador-Ba, 13 de março de 2023. 

 

Natália Souza da Silva Cruz  
Matrícula nº 26921 

Coordenadora do Núcleo de Processo Ético 
 



 

 
 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de publicação oficial 

em jornal de grande circulação para atender as necessidades do Coren-Ba. 

Razão Social: 

CNPJ:  

INSC. EST.: INSC.MUN.: 

Optante pelo SIMPLES?  Sim ( )  Não( ) 

Endereço: 

 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone(s): 

Banco da licitante: Conta Bancária da licitante: 

Nº. da Agência: 

Representante que assinará o instrumento do contrato de forma física ou virtual: 

 

Cargo que ocupa o representante que assinará o instrumento do contrato de forma 
física ou virtual: 
 

CPF do Representante: 

Identidade do Representante: 

E-mail que receberá o link para assinatura digital: 

 

 

 



 

 
 

PROPOSTA COMERCIAL: 

ITEM Descrição do Serviço Unidade 
Quantidade 

(Estimada) 

Valor 

Unitário (R$) 

Valor 

Global (R$) 

01 

Publicações dos atos 

oficiais em jornais de 

grande circulação para 

atender as necessidades 

do Coren-Ba 

Coluna 

X 

Centímetro 

400   

 

Jornal de grande circulação ofertado nesta proposta:  

 

Endereço eletrônico para verificação das publicações: 

 

Demais informações pertinentes: 

 

Prazo de Validade da Proposta: 

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a 

cargo única e exclusivamente sob minha responsabilidade. 

Declaro, ainda, que esta proposta foi elaborada de forma independente 

Local e data. 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 



 

 
 

ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PRINCIPAIS MUNICÍPIOS DA REGIÃO GEOGRÁFICA INTERMEDIÁRIA DA BAHIA 

 


